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Introdução:

Em muitos países do chamado Terceiro Mundo, inclusive, 
no Brasil, persiste a opinião generalizada, evidentemente um traço 
cultural, de que compete ao Estado, porque arrecada impostos, a 
responsabilidade total pela implantação da infra-estrutura e equi­
pamentos necessários aos centros urbanos em toda a área por eles 
ocupada/ particularmente a infra-estrutura sanitária.

Embora incomode ã população em geral, e particularmen­
te a de melhor poder aquisitivo e melhor nível cultural de tais 
centros, as condições insanitárias encontradiças em áreas periféri 
cas e outras locais implodidos, tal incomodonãoé, via de regra, ba£ 
tante agudo para estimular uma ação comunitária independente no 
sentido de modificar as condições referidas.

Na realidade, a indiferença comunitária cresce com1, o 
tamanho da comunidade, embora ocorram reclamações de certos seto­
res diretamente afetados; mas nem mesmo tais setores assumem, fre 
quentemente, a liderança para um trabalho comunitário no sentido de 
sejado* aguardam a ação governamental.

Todos sabemos que tal situação pode se modificar gra­
dualmente com a elevação do nível de renda e cultural de tais popu­
lações, porem não se pode esperar que isso acabe acontecendo.

Cabe, portanto, na realidade, ãs instituições governamen 
tais especializadas encontrar a estratégia necessária para lidar 
com o status quortal como ele se apresenta agora, procurando despertar 
o espírito de iniciativa e cooperação humana, adormecido, com a o- 
ferta dos recursos básicos para a viabilidade do trabalho em que e 
imprescindível o apoio destacado da comunidade»
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Este "Simpósio sobre Abastecimento de Agua e Saneamento 
em Areas Marginalizadas", parece-nos, portanto, de grande oportunida 
de para discutir-se tal estratégia, pelo que deixamos aqui consigna­
do nosso aplauso a iniciativa da OPAS/OMS, por seu patrocínio.

O Panorama Mundial e a Necessária Ação Nacional;

A declaração da "Década do Abastecimento e Agua e do 
Esgotamento Sanitário", pelas Nações Unidas, para a presente década, 
responde explicitamente à preocupação mundial sobre a escala alcança 
da pela população do planeta, que não tem acesso a serviços de abas­
tecimento de ãgua de boa qualidade e de disposição satisfatória d” 
dejetos, numa época de contínua migração do campo para os centros ur 
banos.

Ela traduz, a inquietação não sõ dos países em desenvol 
vimento como dos desenvolvidos, face à implosão já instalada em nos­
sas cidades, em que a par com a "inchação" demográfica desses aglome 
rados, e do aumento das áreas urbanas degradadas, cresce a criminali 
dade urbana ameaçando a ordem estabelecida, a tranquilidade dos cida 
dãos bem como setores econômicos de particular interesse, tais como 
o turismo e outros.

Porém, na verdade, a indicação das obras de saneamento 
de baixo custo é a ação mínima que pode ser prescrita.

Tal ação ainda incipiente no Brasil já está, no entanto, 
mostrando perspectivas promissoras no que diz respeito a saneamento 
básico, conforme atesta o documento anexo, que se discutirá em se­
guida.

Entretanto, não basta a nosso ver, debater-se neste sim 
pôsio apenas as soluçoes de engenharia para a componente menor da 
situação das periferias urbanas.

Estas ações devem ser encaradas apenas como pontas de 
lança para alcançar-se o cerne desse problema, que é primariamente e- 
conômico.
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Convem, portanto, focalizar aqui, preliminarmente, o 
estado de preparação de nossos países para lidar com tal situação, 
bem como registrar as idéias que possam nos parecer mais promis­
soras para um impacto mais incisivo e mais abrangente.

O problema institucional

Nos países em desenvolvimento, observa-se a tendên­
cia das instituições governamentais a enclausurar-se em suas atri^ 
buições rotineiras, tradicionalmente estabelecidas para propósi­
tos bem específicos e cujo pessoal é treinado unicamente para tais
propósitos.

Como consequência, o trabalho de cooperação interins; 
titucional geralmente conseguido nos segundos escalões de gover­
no, não se repete, via de regra, nos demais escalões. Formam-se 
estruturas de comando vertical, sem entrosamento no sentido hori­
zontal. 0 planejamento das atividades governamentais ressente- 
-se, então, da falta do arcabouço intersetorial, nos níveis infe­
riores do Governo, dificultando a ação multidisciplinar requerida 
nos trabalhos de campo.

Neste aspecto, os organismos internacionais poderiam 
ajudar bastante no sentido de quebrar o isolamento das institui­
ções afins, começando com a promoção do treinamento conjunto de 
profissionais dessas instituições, em cursos de pequena duração, 
para propósitos como, por exemplo, o "desenvolvimento de áreas ur 
banas marginalizadas".

Observa-se, entretanto, que tais áreas são, via de re 
gra, as periferias urbanas e áreas interticiais que provavelmente 
já foram periferias urbanas, e que continuam quase que marginali­
zadas do processo econômico.

0 trabalho, por conseguinte, de dotação de abasteci­
mento de água e esgotamento sanitário, ê na realidade insuficien 
te para toda a gama de necessidades de tal população.

/ehr.
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Suponha-se, agora, que se estabeleçam projetos poliva 
lentes, integrados, em que tais obras sanitárias sejam realizadas 
com a ajuda comunitária organizada, ao mesmo tempo em que outras 
instituições governamentais encarreguem-se da alfabetização das 
crianças, da orientação necessária para o aproveitamento agrícola 
dos terrenos baldios da vizinhança (hortas caseiras e comunitã - 
rias). E, além disso, que soluções para a melhoria da habitação 
e do urbanismo local sejam contempladas pelos organismos técnicos 
competentes; que as donas de casa possam ser treinadas para parti­
cipar do processo econômico, seja em culinária, costura ou outras 
atividades, inclusive estimuladas a formar conjuntamente pequenas 
"indústrias caseiras", e, naturalmente, ajudadas na comercializa­
ção de seus produtos - é bem possível que tais projetos encerrem 
a solução que se está procurando para essas áreas.

Esse tipo de projeto polivalente, integrado, ganharia, 
certamente, importância aos olhos das autoridades nacionais, par­
ticularmente se os organismos internacionais especializados adotas^ 
sem o mesmo sistema, isto é, participassem juntos, efetiva e osten 
sivamente, de tal iniciativa, a qual poderia começar com projetos 
pilotos em países receptivos.

A verdade é que o trabalho nas periferias urbanas para 
ser estável, terá que apoiar-se na viabilidade econômico-financei- 
ra do empreendimento tal como qualquer outro tipo de iniciativa, e 
para isso muito ajudaria o estímulo internacional.

No Brasil, as condições básicas para apoiar financeira 
mente tal esforço conjunto e abrangente parecem já estar criadas 
com o advento do FINSOCIAL, isto é, de um Fundo com a finalidade 
de custear investimentos de caráter assistencial em alimentação,ha 
bitação popular, saúde, educação e amparo ao pequeno agricultor 
Este Fundo é alimentado pela contribuição social de 0,5% so­
bre a receita bruta das empresas públicas e privadas que realizam 
vendas de mercadorias, bem como das instituições financeiras e das 
sociedades seguradoras.

A existência desse Fundo desde maio de 1982, já é um 
passo no sentido em foco. Falta agora o reconhecimento de priori­
dade, também para a utilização desses recursos nas periferias urba 
nas. Naturalmente, as grandes cidades brasileiras tais como Rio 



de Janeiro, São Paulo e outras desenvolvem há muito tempo, ativida 
des em beneficio dos locais implodidos em suas áreas de ocupação. 
Porém, neste documento, a preocupação dominante é com os programas 
nacionais. Assim, regressamos agora ao ponto anterior sobre o pa­
pel importante dos organismos internacionais especializados na luta 
em prol das periferias urbanas.

O Impacto no Brasil de um Projeto do PNUD (UNDP), sob a responsabi­
lidade executiva do Banco Mundial

No crespúsculo da última década, o PNUD, face ao pano­
rama mundial no que se refere a abastecimento de água e esgotamen+-o 
sanitário para populações de baixa renda, criou um Projeto (GI.0/7”/ 
006) de âmbito global, destinado à promoção de abastecimento de á- 
gua e disposição de excreta com obras de baixo custo, tendo o Ban­
co Mundial como agência executiva.

Esse projeto foi depois transformado em um projeto in- 
terregional (INT/81/047) sob o título "Development and Implementa- 
tion of Low Cost Sanitation Projects", mantendo-se o Grupo de As- 
sessoria constituído na primeira fase do Projeto, sob a denominação 
de Technical Advisory Group CTAG). Este grupo é formado por uma 
equipe multidisciplinar (engenheiros sanitaristas, especialistas de 
Saúde Pública, educadores em saúde e antropologistas sociais), para 
o propósito de prestar a assessoria requerida pelos países interes­
sados neste tipo de atividade, entre outros objetivos.

A existência de tal projeto sob a responsabilidade do 
Banco Mundial (BIRD), possibilitou sua utilização no Brasil, como 
uma componente do trabalho desenvolvido pelo Ministério do Interior 
com a cooperação da Secretaria do Conselho Nacional de Desenvolvi­
mento Urbano (CNDU) e do Banco Mundial, na capital dos Estados do 
Rio Grande do Norte e de Pernambuco (Natal e Recife), no contexto 
de seu programa de desenvolvimento das "Cidades de Porte Médio (CPM)" 
e das "Regiões Metropolitanas" do país.

O fato de esta componente do trabalho do projeto ter 
sido confiada à Companhia de Aguas e Esgotos do Rio Grande do Norte

/ehr.
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e de Pernambuco (CAERN e COMPESA), com a assessoria do TAG, chiou 
a possibilidade para tais empresas de engajarem—se seriamente nes­
te tipo de atividade, originando o exemplo para as demais empresas 
congeneres do país.

0 labor dessas Empresas em esgotamento sanitário, nas 
periferias urbanas das cidades a seu cargo foi, bem satisfatório.

Assim, já programam utilizar a tecnologia experimenta 
da naquelas áreas, em outras cidades de seus Estados, conforme a- 
testa o documento anexo intitulado "Pesquisa de Soluções de Esgota 
mento Sanitário para Comunidades Urbanas do Interior do Estado" , 
em que se delineam diretrizes para este tipo de labor.

0 documento, em apreço, foi elaborado pela CAERN, do 
Estado do Rio Grande do Norte, a qual nos permitiu sua apresenfa 
ção a este Simpósio, a título de exemplo do trabalho que se está 
realizando no Brasil.

Este poderia ser, portanto, o caminho no sentido do 
trabalho social, posterior, mais abrangente e compensador, também, 
do ponto de vista econômico-financeiro para a população beneficia­
da, caso outros organismos estivessem equipados para a necessária 
complementaçao. Trata-se, agora, apenas, do primeiro passo em be­
nefício dessa população marginalizada da periferia urbana dessas 
capitais, utilizando-se como instrumento, o esgotamento sanitário.

Projeto Nordeste - Afortunadamente, também amadurece neste momento 
um projeto de âmbito regional (bloco de 10 Estados), para cujo fi­
nanciamento, igualmente, preve-se a colaboração do Banco Mundial.

Trata-se de um projeto ambicioso e de grande alcance 
para a nação, cuja execução terá certamente reflexos sobre as per^ 
ferias urbanas, simplesmente pela possibilidade de redução da mi­
gração rural para as capitais do país, com a atenção integral aope 
queno produtor rural (aí compreendido também o pessoal de apoio) , 
como um de seus programas.

Denomina-se Projeto Nordeste, porque abrange todos os 
Estados dessa Região, cuja economia, aliás, é muito dependente da 
zona semi-árida, sujeita ã seca, a qual atravessa todos esees Es­
tados .

/ehr.
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Nessa zonay os períodos de seca, que ocorrem no má­
ximo a cada onze anos, têm a duração de 5 ou mais anos.

A população rural, particularmente a dispersa, não 
pode subsistir nessa área em tais períodos por absoluta falta rin 
água potável para o processo agrícola, que a sustenta. É obriga 
da a emigrar para os centros maiores do país, onde engrossa, via 
de regra, a das periferias urbanas, ampliando os problemas des­
sas áreas.

Tal como se planeja no Projeto Nordeste, um de seus 
programas, o "Programa de Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP), além 
das facilidades de crédito e comercialização dos produtos, et:c., 
em toda a Região em apreço, contará cora a atenção dos setores so 
ciais, começando-se pela dotação de água potável a todas as fa­
zendas e pequenas comunidades em que vivem tais trabalhadores, 
particularmente as inferiores a 500 habitantes. Trata-se, por­
tanto, de um programa de Saneamento Rural, que beneficiará ao 
fim de um período de 15 anos, populaçao da ordem de 35 milhões de 
habitantes. Tal programa complementará o programa de Saneamento 
Básico Urbano em implementação, em âmbito nacional, pelo Ministé 

do Interior/Banco Nacional da Habitaçao, há mais de uma déca 
da, e poderá ser modelo para as demais macrorregiões do país.

Assim, poderá tornar-se mais fácil o trabalho nas 
periferias urbanas, pois a magnitude de sua população tenderá a 
manter-se estática, se se evita a afluência da população rural 
em determinadas épocas.

Conclusão:

0 problema das periferias urbanas apresenta, indubi­
tavelmente, muitas faces. A estruturação institucional, as condi 
çoes financeiras, inclusive a perplexidade de todos nós face a 
uma nova realidade social,sõ gradativamente poderão ser superadas 
para o solucionamento dos diversos aspectos desse problema.

Confia-se, porém, que debates como este concorram pa 
ra a adoção gradativa de políticas nacionais e internacionais ,prag 
mãticas, o que não se tem conseguido até agora com a necessária a 
brangência.
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Pnra finalizar estes comentários resumem—se, portan­
to, a seguir, os pontos que parecem importantes, entre outros, pa 
ra tais políticas de ação:

1 “ Enfoque institucional dirigido para os reais pi o 
blemas hodiernos de cada país.

2 - Desenvolvimento de firme suporte financeiro es­
tatal, inclusive firme suporte internacional, que se apoie prima­
riamente em viabilidade econômica do empreendimento e não neces­
sariamente em retorno financeiro.

3 - Planejamento, tendo sempre como pressuposto, n 
possibilidade de integração com outros programas urbanos em mar­
cha.

4 - Desenvolvimento dos projetos-pilotos com o a- 
poio das instituições realmente adequadas para institucionalizar 
o tipo de trabalho experimentado.

5 - Treinamento inter-institucional multidisciplinar, 
no sentido de modificar condições culturais e filosofias supera­
das, face a uma nova realidade econômico-social. Treinamento es­
pecífico de pessoal técnico para o novo enfoque, sempre que pos­
sível com a inverveniência da Universidade.

6 - Mobilização de assistência técnica disponível a 
nível nacional ou internacional, para o apoio necessário ao pro­
cesso de câmbio de orientação.

7 - Incentivo às atividades de pesquisa de tecno 
logias de baixo custo no campo em apreço.

8 Implantaçao de tarifas diferenciadas para o re­
torno financeiro dos investimentos, inteiramente consentaneas com 
o nível econômico local.

9 - Intensificação da atuação no meio rural como pre 
venção de futuros problemas nas periferias urbanas.

10 - Implantação de programas governamentais correla- 
tos no sentido de consolidar o esforço no aspecto do saneamento



básico e como estímulo ao desenvolvimento-econômico, inclusiv^ 
urbanístico local. *

11 - Criaçao de possibilidades de financiamento es­
tatal para a implantação de "indústrias caseiras ou de fundo do 
quintal" nas áreas implodidas dos centros urbanos; tratamento 
tributário especial para tais indústrias e, se possível, ajuda 
na comercialização dos produtos.

12 - Apoio internacional, integrado, e criação de 
facilidades para a troca de experiências entre países; visitas 
de observação, inclusive para lideranças comunitárias, e outras 
iniciativas correlatas.

13 - Desenvolvimento da legislação necessária para 
facilitar as possíveis iniciativas nesse setor do desenvolvimen 
to urbano. -

/ehr.


